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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487

E-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68/2016
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 3/2016
FINALIDADE: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA COM A FINALIDADE DE ATENDER AO PROJETO ODONTOSESC
O MUNICIPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ: 83.102.780/0001-08, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, leva ao conhecimento dos interessados que vem realizar Chamamento Público visando o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA COM A FINALIDADE DE ATENDER AO PROJETO ODONTOSESC, em conformidade com a Lei Municipal nº 1.835/2016, Lei Federal nº 8.666/1993 e pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

1 – OBJETO
1.1 - A presente Licitação tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA COM A FINALIDADE DE ATENDER AO PROJETO ODONTOSESC, conforme características e especificações a seguir:
	Item
	Qtd
	Und
	Especialidade/Habilitação Mínima
	Valor R$
	Valor Total R$

	01
	46
	Dias
	SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA/Curso Superior de Odontologia e Registro no CRO/SC
	176,65
	8.125,90

	02
	46
	Dias
	SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA/Curso Superior de Odontologia e Registro no CRO/SC
	88,32
	4.062,72

	03
	46
	Dias
	SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL/Curso Técnico em Saúde Bucal e Registro no CRO/SC
	45,31
	2.084,26


1.2 - O credenciamento será válido de 26/09/2016 a 31/12/2016, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.
2 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
2.1 - Não serão acolhidas as impugnações e/ou recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou identificado no processo para responder pelo interessado.

2.2 - Este edital só poderá ser impugnado em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento da documentação.

2.3 - As razões de impugnação ao edital deverão ser formalizadas por escrito e devem ser protocoladas junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Benedito Novo, no horário de expediente.

2.4 - Acolhidas a petição contra o ato convocatório, será julgada na forma da Lei, procedendo-se as alterações necessárias e, se necessário, designando-se nova data para a realização da sessão pública de recebimento de habilitação e/ou cadastramento dos interessados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar deste Processo os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

4 – APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 - Os envelopes nº 01 – HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL e nº 02 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão ser entregues devidamente lacrados, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, a partir de 26 de setembro de 2016, em horário de expediente. Os envelopes deverão conter, preferencialmente a seguinte identificação:
	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO

	PROCESSO Nº 68/2016. 
	PROCESSO Nº 68/2016. 

	ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO
	ENVELOPE Nº 02 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	NOME: 

CNPJ/CPF:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:
	NOME: 

CNPJ/CPF:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:


5 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TRABALHISTA - ENVELOPE Nº 1:

5.1.1 - PESSOA JURIDICA

5.1.1.1 - Habilitação Jurídica: 

5.1.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

5.1.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

5.1.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

5.1.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.1.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

5.1.2.1 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.1.2.1.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

5.1.2.1.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

5.1.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

5.1.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

5.1.2.1.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;

5.1.2.1.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

5.1.3.1 – Outros Documentos:

5.1.3.1.1 - Cópia do Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da empresa; 

5.1.3.1.2 - Cópia do Alvará de Licença Sanitária (Saúde) segundo a legislação vigente; 

5.1.3.1.3 - Nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional competente; 

5.1.3.1.4 - Declarações Obrigatórias:

I - Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo I deste edital, no mínimo:

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea nem suspensa para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;
c) que o ato constitutivo é vigente; 

d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 

e) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

5.1.2 - PESSOA FÍSICA

5.1.2.1 - Habilitação Jurídica: 

5.1.2.1.1 – Cópia autenticada do documento de identidade (RG);

5.1.2.1.2 – Cópia autenticada do CPF ou comprovante de inscrição;

5.1.2.1.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

5.1.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

5.1.2.1.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

5.1.2.1.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011);
OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

5.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - ENVELOPE Nº 2:

5.2.1 - PESSOA JURIDICA

5.2.1.1 - Relação da equipe técnica que desempenhará o(s) serviço(s) contratado(s), com a respectiva documentação profissional;

5.2.1.2 - Prova de vínculo empregatício ou declaração de emprego por profissional cadastrado ou contrato de prestação de serviços com os profissionais relacionados;

5.2.1.3 - Cópia do Comprovante de inscrição e prova de regularidade, junto ao Conselho de Classe Profissional correspondente, dos profissionais que executarão o serviço;

5.2.1.4 - Cópia do comprovante de título(s) de especialista(s) na área pretendida, quando for o caso, do(s) profissional(is) que executarão o serviço;

5.2.1.5 -  Termo de Adesão, conforme modelo constante do Anexo II.
5.2.2 - PESSOA FÍSICA

5.1.2.1 - Cópia do Comprovante de inscrição e prova de regularidade, junto ao Conselho de Classe Profissional correspondente, dos profissionais que executarão o serviço.

5.1.2.2 - Cópia do comprovante de título(s) de especialista(s) na área pretendida, quando for o caso, do(s) profissional(is) que executarão o serviço;

5.2.1.3 -  Termo e Adesão, conforme modelo constante do Anexo II.
6 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 - Estarão habilitados para o Credenciamento, os pleiteantes que possuam parecer favorável da Comissão de Licitação. Os pleiteantes serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e, posteriormente, o mesmo critério será adotado para a contratualização dos credenciados, ou seja, conforme a ordem cronológica de apresentação. 
6.2 - A execução do Projeto OdontoSESC far-se-á através da instalação, pelo prazo de 46 (quarenta e seis) dias úteis, de um módulo móvel de atendimento odontológico, com 04 (quatro) gabinetes, totalmente equipados, inclusive com serviço de Raio-X.

6.3 - O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação e descumprimento das cláusulas contratuais, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório;

6.4 - Não poderá exercer a atividade por credenciamento a pessoa que se enquadre nas vedações do artigo 9º da lei 8.666/93, ou ainda, estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos. O credenciado que venha se enquadrar nestas situações terá suspenso à respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento, considerando-se, também, o prazo de vigência estabelecido no instrumento legal de credenciamento;

6.5 - A prestação de serviço deverá atender:

a) as determinações dos Regimentos Internos das Unidades de Saúde e normas da Comissão de Ética Profissional; 

b) o cumprimento dos protocolos estabelecidos para atender às epidemias, endemias e controles específicos de saúde pública; 

c) o atendimento quanto aos fluxos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

7 – DO PAGAMENTO:

7.1 - O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o décimo dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, de acordo com os valores estipulados nas tabelas constantes no item 01 deste edital, tendo em conta o número de dias efetivamente trabalhados.
8 – DOS PREÇOS E DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

8.1 - A remuneração dos serviços credenciados será estabelecida com base nos valores indicados no item 01 deste edital, os quais têm como referencias os valores vigentes, com base na Lei Complementar Municipal nº 120, de 17 de dezembro de 2014, conforme a seguir:

- Cirurgião dentista 40 horas semanais: R$ 5.299,77;

- Cirurgião dentista 20 horas semanais: R$ 2.649,88;

- Técnico em saúde bucal 40 horas semanais: R$ 1.359,45.
8.2 - Os recursos necessários à presente contratação, acha-se classificados nas dotações orçamentárias que se seguem: 

04.001.010.301.0041.2055.3390363000.3380105 – SUS/União - PMAQ

04.001.010.301.0041.2055.3390395000.3380105 – SUS/União – PMAQ
9 – FORMALIZAÇÃO:

9.1 - Sendo homologado o credenciamento serão formalizados o termo próprio, através de Contrato.

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

10.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

10.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1). Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

10.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

10.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

10.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

10.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

10.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.2 - A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação. 

11.3 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

11.3.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

11.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

11.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.  

11.6 - É facultada a Comissão de Licitações ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

11.7 - As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

11.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

11.9 - As normas que disciplinam este Procedimento Licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

11.11 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

11.12 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

11.13 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

11.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Timbó/SC. 

11.15 - Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br.

11.16 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Declarações Obrigatórias;

b) Anexo II – Modelo de Termo de Adesão;

c) Anexo III – Minuta de Contrato.
BENEDITO NOVO, 21 de setembro de 2016.

	JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito Municipal
	LADEMIR KUMMROW

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 17.560


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68/2016
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 3/2016
ANEXO I
Modelo de Declarações Obrigatórias
DECLARAÇÃO

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, o Senhor .........................................................., portador da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA:
a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea nem suspensa para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;

d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública;

e) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

____________________, em ____ de_________ de 2016.

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68/2016
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 3/2016
ANEXO II
MODELO DE TERMO DE ADESÃO
O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURIDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA COM A FINALIDADE DE ATENDER AO PROJETO ODONTOSESC, nos termos do Processo Licitatório nº. 68/2016. 

“PESSOA JURIDICA”
Razão social: 

CNPJ: 

Nome: 

C.I. RG (representante legal): 

CPF (representante legal): 

Endereço: 

Cidade: Estado: CEP: 

E-mail: Telefone(s): Fax: 

Nome legível do requerente: 
“PESSOA FISICA”
Nome: 

C.I. RG: 

CPF: 

Endereço: 

Cidade: Estado: CEP: 

E-mail: Telefone(s): Fax: 

Item de interesse: ______.
Item 01 - SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA/Curso Superior de Odontologia e Registro no CRO/SC;

Item 02 - SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA/Curso Superior de Odontologia e Registro no CRO/SC;

Item 03 - SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL/Curso Técnico em Saúde Bucal e Registro no CRO/SC.
____________________, em ____ de_________ de 2016.

_______________________________________________ 

Assinatura do Requerente
EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68/2016
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 3/2016
ANEXO III
 MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____ 2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO/SC E ____________________________, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, com sede na Rua Celso Ramos, 5070, Bairro Centro, Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, CEP: 89124-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor JEAN MICHEL GRUNDMANN, portador da Carteira de Identidade nº 4.682.051-5 e CPF nº 043.897.169-80, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, com sede na _______________________________, _____, Bairro ____________, ________________________, Estado de _______________________________, neste ato representada por ________________________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e CPF nº ___________________, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, com base no Edital de Credenciamento nº 68/2016, e disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA COM A FINALIDADE DE ATENDER AO PROJETO ODONTOSESC, com as características e quantidades assim especificadas:

	Item
	Qtd
	Und
	Especialidade/Habilitação Mínima
	Valor R$
	Valor Total R$

	01
	46
	Dias
	SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA/Curso Superior de Odontologia e Registro no CRO/SC
	176,65
	8.125,90

	02
	46
	Dias
	SERVIÇOS DE CIRURGIÃO DENTISTA/Curso Superior de Odontologia e Registro no CRO/SC
	88,32
	4.062,72

	03
	46
	Dias
	SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL/Curso Técnico em Saúde Bucal e Registro no CRO/SC
	45,31
	2.084,26


2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Credenciamento nº 68/2016 e seus Anexos;

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento à este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - O preço unitário e o valor total deste Contrato é aquele previsto no quadro de preços por item da Cláusula Primeira (1.1).

3.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos necessários à presente contratação, acha-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

04.001.010.301.0041.2055.3390363000.3380105 – SUS/União - PMAQ

04.001.010.301.0041.2055.3390395000.3380105 – SUS/União – PMAQ
5 - CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO CONTRATUAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - O contrato vigorará até 31 de dezembro de 2016, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

5.2 - Estarão habilitados para o Credenciamento, os pleiteantes que possuam parecer favorável da Comissão de Licitação. Os pleiteantes serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e, posteriormente, o mesmo critério será adotado para a contratualização dos credenciados, ou seja, conforme a ordem cronológica de apresentação. 

5.3 - A execução do Projeto OdontoSESC far-se-á através da instalação, pelo prazo de 46 (quarenta e seis) dias úteis, de um módulo móvel de atendimento odontológico, com 04 (quatro) gabinetes, totalmente equipados, inclusive com serviço de Raio-X.

5.4 - O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação e descumprimento das cláusulas contratuais, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório;

5.5 - Não poderá exercer a atividade por credenciamento a pessoa que se enquadre nas vedações do artigo 9º da lei 8.666/93, ou ainda, estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos. O credenciado que venha se enquadrar nestas situações terá suspenso à respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento, considerando-se, também, o prazo de vigência estabelecido no instrumento legal de credenciamento;

5.6 - A prestação de serviço deverá atender:

a) as determinações dos Regimentos Internos das Unidades de Saúde e normas da Comissão de Ética Profissional; 

b) o cumprimento dos protocolos estabelecidos para atender às epidemias, endemias e controles específicos de saúde pública; 

c) o atendimento quanto aos fluxos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

6 - CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 - O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o décimo dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, de acordo com os valores estipulados nas tabelas constantes no item 01 deste edital, tendo em conta o número de dias efetivamente trabalhados.

6.2 – O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e através de deposito bancário da conta corrente do CONTRATADO.
6.3 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 


III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;


IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.


VI) A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeta CONTRATADA, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:


I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das especificações solicitadas;


II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;


III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;


IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
8.1.1 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1). Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

9.1.1 - No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, além do atraso na entrega dos objetos, conforme art. 55, inciso IX da lei 8.666/93.

9.2 - A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

10.1 – Em atendimento ao determinado no art. 67 da Lei nº 8666/93 fica nomeado RONIE GILBERTO LOEWEN, Secretário da Saúde, para efetuar o acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto deste Edital, por parte do CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1 - Elegem as partes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Prefeitura Municipal de Benedito Novo, em ____ de ___________________ de 2016.

	JEAN MICHEL GRUNDMANN

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	_______________________________
CONTRATADA


Testemunhas:  
	Sérgio Dário Pasquali
CPF: 904.677.109-10
	Joice Aparecida Costa

CPF: 095.294.259-37


	LADEMIR KUMMROW

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 17.560
	RONIE GILBERTO LOEWEN
Fiscal do Contrato
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